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DECRETO MUNICIPAL Nº019, 12 DE MAIO DE 2020 

 

Intensifica medidas restritivas, de caráter 

excepcional e temporário, voltadas à 

contenção da curva de disseminação da 

Covid-19, de acordo com o Decreto 

Estadual nº 48.983, de 30 de abril de 2020 

      

O Prefeito do Município de Barra de Guabiraba/PE, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal, 

                

  CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco, através do Decreto Estadual nº 

49.017, de 11 de maio de 2020, que determina a intensificação de medidas restritivas, de 

caráter excepcional e temporário, voltadas à contenção da curva de disseminação da 

Covid-19; 

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 49.017, de 11 de maio de 2020, 

determina, em seu art. 1º parágrafo único que: “Permanecem em vigor todas as medidas 

restritivas instituídas pelo Poder Executivo Estadual de enfrentamento à Covid19, em 

especial aquelas previstas no Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, Decreto nº 

48.832, de 19 de março de 2020, Decreto nº 48.834, 

de 20 de março de 2020, Decreto nº 48.835, de 22 de março de 2020, Decreto nº 

48.837, de 23 de 

março de 2020, e Decreto nº 48.969, de 23 de abril de 2020, que estabeleceram 

restrições a 

diversas atividades no Estado de Pernambuco”; 

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 49.017, de 11 de maio de 2020, em seu 

art. 13, dispõe que “Aplicam-se as regras dispostas em normas federais e/ou 

municipais, caso existentes, quando forem mais restritivas que os termos deste 

Decreto”; 

CONSIDERANDO que as disposições do Decreto Federal nº 10.344, de 08 de maio de 

2020, por ampliarem as hipóteses de atividades essenciais incluindo serviços não 

previstos como essenciais no Decreto Estadual nº 49.017, de 11 de maio de 2020, não 

são mais restritivas que as disposições deste e, por conseguinte, não se aplicam no 

âmbito do Estado de Pernambuco, incluindo o Município de Barra de Guabiraba;  

CONSIDERANDO que a competência municipal reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, o qual, no julgamento da ADPF 672 / DF, ao sufragar entendimento de que há 

autonomia dos “governos estaduais, distrital e municipais que, no exercício de suas 

competências constitucionais, adotaram ou venham a adotar, no âmbito de seus 

respectivos territórios, importantes medidas restritivas como a imposição de 

distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, 

restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outros 

mecanismos reconhecidamente eficazes para a redução do número de infectados e de 

óbitos”; 
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CONSIDERANDO a ampliação do número de casos confirmados da COVID 19 no 

Estado de Pernambuco, em especial no município de Barra de Guabiraba; 

CONSIDERANDO a necessidade de se reduzir a velocidade de propagação da Covid19 

no Estado 

de Pernambuco, sobretudo nos municípios com alta taxa de contaminação, 

 

DECRETA: 

Art. 1º - Permanecem em vigor, no âmbito do Município de Barra de Guabiraba todas as 

medidas restritivas instituídas pelo Poder Executivo Estadual de enfrentamento à 

Covid19, em especial aquelas previstas no Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, 

Decreto nº 48.832, de 19 de março de 2020, Decreto nº 48.834, de 20 de março de 2020, 

Decreto nº 48.835, de 22 de março de 2020, Decreto nº 48.837, de 23 de março de 2020, 

e Decreto nº 48.969, de 23 de abril de 2020, que estabeleceram restrições a diversas 

atividades no Estado de Pernambuco. 

Art. 15. A suspensão do funcionamento dos estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviço, no âmbito do Município de Barra de Guabiraba, fica 

prorrogada para o dia 31 de maio de 2020, com exceção das atividades essenciais 

relacionadas no Anexo I. 

Art. 2º. É obrigatória, a partir de 16 de maio de 2020, em todo território do Município 

de Barra de Guabiraba, a utilização de máscara, mesmo que artesanal, pelas pessoas que 

tenham de sair de casa e circular em vias públicas para exercer atividades ou adquirir 

produtos ou serviços essenciais. 

§ 1º A utilização de máscara prevista no caput é compulsória nos espaços de acesso 

aberto ao público, incluídos os bens de uso comum da população, vias públicas, no 

interior dos órgãos públicos, nos estabelecimentos privados que estejam autorizados a 

funcionar de forma presencial e nos veículos públicos e particulares, inclusive ônibus e 

táxis. 

§ 2º Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e operadores de 

veículos ficam obrigados a exigir a utilização de máscaras pelos seus servidores, 

empregados, colaboradores, consumidores, usuários e passageiros. 

§3º Os órgãos públicos e os estabelecimentos privados que estejam autorizados a 

funcionar devem fornecer as máscaras, ainda que artesanais, a seus servidores, 

funcionários e colaboradores. 

§ 4º A Prefeitura Municipal incentivará, no que possível, rede de atuação colaborativa 

entre cidadãos, empresas e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, a 

distribuição e a entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população. 

§ 5º Excetuam-se da aplicação das regras contidas neste artigo os profissionais de saúde, 

de segurança pública e outros em relação aos quais haja normas técnicas específicas. 

Art. 3º. Aplicam-se as regras dispostas em normas federais e/ou estaduais, caso 

existentes, quando forem mais restritivas que os termos deste Decreto. 

Art. 4º. Portarias dos Secretários Estaduais de Saúde e de Defesa Social poderão 

estabelecer normas complementares específicas, necessárias ao implemento das 

medidas estabelecidas neste Decreto. 
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Art. 5º. O governo municipal, por seus agentes, prestarão informação e orientação à 

população, relativamente às restrições constantes deste Decreto. 

Barra de Guabiraba, 12 de maio de 2020. 

 

 

 

WILSON MADEIRO DA SILVA 

PREFEITO 

 

 

 

ANEXO I 

ATIVIDADES ESSENCIAIS 

 

I - os serviços públicos referidos no §3º do art. 2º e no art. 3º do Decreto nº 48.835, de 

22 de março de 2020, e alterações posteriores; 

II - supermercados, padarias, mercados, lojas de conveniência, feiras livres e demais 

estabelecimentos voltados ao abastecimento alimentar da população; 

III - lojas de defensivos e insumos agrícolas; 

IV - farmácias e estabelecimentos de venda de produtos médico-hospitalares; 

V - lojas de produtos de higiene e limpeza; 

VI - postos de gasolina; 

VII - casas de ração animal; 

VIII - depósitos de gás e demais combustíveis; 

IX - lojas de material de construção e prevenção de incêndio para aquisição de produtos 

necessários à execução de serviços urgentes, por meio de entrega em domicílio e/ou 

como ponto de coleta; 

X - serviços essenciais à saúde, como médicos, clínicas, hospitais, laboratórios e demais 

estabelecimentos relacionados à prestação de serviços na área de saúde; 

XI - serviços de abastecimento de água, gás, saneamento, coleta de lixo, energia, 

telecomunicações e internet; 

XII - clínicas e os hospitais veterinários e assistência a animais; 

XIII - lavanderias; 

XIV - bancos e serviços financeiros, inclusive lotérica; 

XV - serviços de segurança, limpeza, higienização, vigilância e funerários; 
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XVI - hotéis e pousadas, com atendimento restrito aos hóspedes; 

XVII - serviços de manutenção predial e prevenção de incêndio; 

 

XVIII - serviços de transporte, armazenamento de mercadorias e centrais de 

distribuição, para assegurar a regular atividade dos estabelecimentos cujo 

funcionamento não esteja suspenso; 

XIX - estabelecimentos industriais e logísticos, bem como os serviços de transporte, 

armazenamento e distribuição de seus insumos, equipamentos e produtos; 

XX - oficinas de manutenção e conserto de máquinas e equipamentos para indústrias e 

atividades essenciais previstas neste Decreto, veículos leves e pesados, e, em relação a 

estes, a comercialização e serviços associados de peças e pneumáticos; 

XXI - em relação à construção civil: 

a) atividades urgentes, assim consideradas aquelas que tenham de ser executadas 

imediatamente, sob pena de risco grave e imediato ou de difícil reparação; 

b) atividades decorrentes de contratos de obras particulares que estejam relacionadas a 

atividades 

essenciais previstas neste Decreto; 

c) atividades decorrentes de contratos de obras públicas; e 

d) atividades prestadas por concessionários de serviços públicos; 

XXII - em relação ao transporte intermunicipal de passageiros: 

a) transporte mediante fretamento de funcionários e colaboradores relacionados às 

indústrias e 

atividades essenciais previstas neste Decreto, e o transporte de saída de hóspedes dos 

meios de 

hospedagem para o aeroporto e terminais rodoviários; 

b) transporte complementar de passageiros, autorizado em caráter excepcional pela 

autoridade 

municipal competente, mediante formulário específico disponibilizado no site da 

Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI, vedada a circulação na 

Região Metropolitana do Recife; e 

c) transporte regular de passageiros, restrito aos servidores públicos e aos funcionários e 

colaboradores relacionados às indústrias e atividades essenciais previstas neste Decreto, 

utilizando-se para essa finalidade até 10% (dez por cento) da frota, podendo esse 

percentual ser alterado por ato específico do Diretor Presidente da EPTI; 

XXIII - serviços urgentes de advocacia; 

XXIV - restaurantes para atendimento exclusivo a caminhoneiros, sem aglomeração; 

XXV - lojas de material de informática, por meio de entrega em domicílio e/ou como 

ponto de coleta; 

XXVI - serviço de assistência técnica de eletrodomésticos e equipamentos de 

informática; 

XXVII - preparação, gravação e transmissão de aulas pela internet ou por TV aberta, e o 

planejamento de atividades pedagógicas, em estabelecimentos de ensino; 
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XXVIII - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

 

 

XXIX - serviços de cuidado e atenção a idosos, pessoas com deficiência e/ou 

dificuldade de locomoção e do grupo de risco, realizados em domicílio ou em 

instituições destinadas a esse fim; 

XXX - serviços de limpeza, portaria e de zeladoria em condomínios, estabelecimentos 

comerciais, 

entidades associativas e similares; 

XXXI - serviços de entrega em domicílio; 

XXXII - imprensa; e 

XXXIII - estabelecimentos de aviamentos e de tecidos, exclusivamente para o 

fornecimento dos 

insumos necessários à fabricação de máscaras e outros Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI`s relacionados ao enfrentamento do coronavírus. 

 

 

 


